
0a-eleitores.. • 	- MAR 190 
egunda assei ,_,0 PAULO 4■10 ,)},  

JOSÉ SERRA 

O Senado'. brasilei-
I'õ, de acordo com 
6'.figurinb originai 
norte-americano, é 
tórmádo. por ré-
§resentantes dos' 
Estados, com 
iguais direitos e em 
irleritico número. 
Trata-se de uma 
instituiçãoque deve 
representar a Fe-
deração, formada por unidades com 
governo próprio e que deveriam ter ra-
oável autonomia. O número idêntico 

de Senadores por-Estado visa a prote-
ger as unidades pequenas, corn.menos -
habitanteS, das maiores, mais populo-
Sãs., Ou seja, todos os Estados, perante' 
t"Federação, são iguais, e a composi-
'ção do Senado assegura esse princípio.. 
Nada mais justo.. 

Do mesmo modo que o Senado re-
'p'resenta a Federação. a Câmara de 
'Deputados deve irepresentara popula-
ção. Por isso. o número de membros 
por Estado não é idêntico. É, ou deve-- 
ria ser proporcional à população de ca-
da Estado. Nada mais, justo. 

.Mas,proporcioàal? No Brasil isso 
não acontece e tenderá a acontecer ca-
da Vez menos, em virtude do estabele-
ëimento de. "tetos" baixos (60 e 70, an-
tes e depois da Constituição de 1988) e 
"pisos" altos (oito) para as bancadas 
dos Estados. ensejando uma distorção 
Monumental na representação do voto 
popular. Assim, por exemplo, São_ 

aulo,'com Mais de um quinto dos elei- 

tores brasileiros, tem menos de um oi-
tavo dos deputados federais. Há Esta-
dos em situação inversa: -seu número 
de parlamentares está muito acima da 
proporção de seus eleitores. 

Esta distorção compromete. a re-
presentatividade do sistema -parlamen-
tar brasileiro e a própria democracia. 
Assim, nas eleições para deputados, 
são criadas categorias diferenciadas de 
cidadãos. Em alguns Estados poucos 
populosos, o voto de um eleitor chega 
a valer 25 vezes do cidadão de São 
Paulo. O voto do paulista vale quase 
três vezes -menos que a média do de 
brasifeiros .de outros .Estados. 

A eliminação ou, pelo menos, ate-
nuação do desequilíbrio apontado 
muito dificil, pois a maioria do Con-
gresso é formada dentro desta distor-
ção. Isto sem levar em conta fatores dê 
preconceito, fundados num diagnósti-
co político e econômico equivocado 
dos problemas regionais brasileiros e 
que levam .alguns parlamentares do 
próprio Sudeste e do Sul (aliás, regiões, 
no seu conjunto, relativamente sub-re-
presentadas) a apoiar o reforço da dis-
torção, pois consideram conveniente 
que a representação de São Paulo seja 
proporcionalmente pequena. Ou seja, 
que os votos &is paulistas e de oriun-
dos de outros estados residentes em 
São Paulo devém valer menos, pelo 
simples fato de a produtividade em 
nosso estado (e, portanto, a renda per. 
capita) ser maior. Assim, toda a pros-
peridade econômica será castigada, no 
caso. medi; ,ante a suo-representação 
política. 

Este ânimo levou a Constituinte a 
quase aprovar o voto para presidente 
da República sob a forma de colégios 
eleitorais. Ou seja, o peso dos Estados, 
na eleição presidencial, independente-
mente de sua população, não guarda-
ria relação direta e exata com sua po-
pulação. Esta proposta, diga-se de pas-
sagem, não foi aprovada por um triz, 
por menos de 10% dos votos, num ple-
nário de 559 constituintes. 
Infelizmente, a no-
va Constituição 
piorou a distorção 
apontada, em vez 
de amenizá-la. Já 
na própria Consti-
tuinte as represen-
tações do Nor-
te-Nordeste e Centro-Oeste do País, 
com 40% da população brasileira, de-
tinham a maioria do plenário, com 
52% dos votos. O novo texto, é certo, 
elevou a representação máxima por 
Estado para 70 deputados. Esse fato 
beneficia diretamente São Paulo, cuja 
bancada, face ao número de eleitores, 
deveria estar próxima de cem (caso o 
número total de deputados federais 
permanecesse fixo). As correções em 
outros Estados grandes seriam mode-
radas. Entretanto, a Constituinte, além 
de fixar em oito o mínimo de deputa-
dos de qualquer Estado, criou três no-
vos Estados, a partir de dois Territó-
rios e da criação do Tocantins. Ora, 
cadá território, hoje, tem quatro depu-
tados e não tem senadores. Ao virarem 
Estados, saltarão para oito deputados 
e três senadores. Junto ao efeito do To-
cantins, isso significa 16 deputados a 
mais (Norte e Centro-Oeste) e nove se- 

nadores. Desse modo, o desequilíbrio 
da representação parlamentar até au-
mentará na próxima legislatura. 

O aumento desses 25 congressis-
tas ocorrerá de forma automática já 
nas próximas eleições. Não é o caso, 
porém, da correção referente a São 
Paulo, pois a nova Constituição exige 
uma lei complementar para efeito de 
regulamentação do tamanho das ban-
cadas estaduais e essa lei ainda não foi 
votada. Ocorre, também que tal lei 
nunca poderia fixar, para São Paulo, 
um número de deputados inferior a 70. 
Foi por isso, aliás, que, juntamente 
com outros deputados paulistas do 
PSDB e nossos dois senadores (Mário 
Covas e Fernando Henrique Cardoso), 
decidi impetrar mandado de injunção, 
preparado pelo professor Miguel Reale 
Jr., no Supremo Tribunal Federal. 

O desequilíbrio de representação 
proporcional na Câmara de Deputa-
dos motiva alguns respeitados analis-
tas políticos, como Fábio Comparato e 
Wanderley Guilherme, a questionarem 
a conveniência do parlamentarismo, 
uma vez que o Poder Executivo passa-
ria a depender de uma representação 
parlamentar-  popularmente distorcida. 
Trata-se de um argumento de peso, 
embora, a meu ver, não definitivo. Até 
por não se poder afirmar. conclusiva-
mente, que os votos da maioria dos 
parlamentares no Congresso obede-
çam, única ou principalmente, às pode-
rosas motivações regionais. Quem 
acompanha de perto as coisas do Con-
gresso sabe disso. 
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